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n EMENT A:

DISPOE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA IMPLANTAÇA0 DE
EMEIS NOS CONJUNTOS HABITACIONAIS RESULTANTES DO PRO-
JETO PROVER/CINOAPURA QUE ESPECIFICA, E DA OUTRAS PRO
VIDENCIAS.

-••

7 `	 -	 g`i	 °L 6-1-.5 2OBSER V ACOES:

c	 A e	 ç 
CNC Soiutions	 •• • -	 .	 .

Tipo s Processo Legislativo

2(7)1026100101051'1 464 2-0 5

1111111 11111 11111 11111 11111 11111 1111111E111E1E11 11111 11111 11111 11111111

Côo. 0213

4-ARQUIVADO Et1,,..7
_

14P•rÚtlE17: F."
••n



,
As COMISSÕES DE:	

PRo TE

-	 - —04 MAR .927

_ ..	 /420

i2.J.'„ut:u4mpÃ..02,14AddiNac/23

..... ..... .40

ritti
O DE LEI-H2

01 -
•0i-01.0Z/39997

Á.... É.".

LIDO HOJE

P k
.....

Is : I" !"...;

proc I

2s
Wal%

11 o

•

Disp2ie sobre a c
da im p lantação e
.conjuntos
:.resultantes
PROVER/Cingapura
esp ecifica,	 e
providâncias.

obrigatoriedade
de "EMEis" nos
habitacionais

do	 Projeto
a	 que

dá	 outras

.	 ,
\SEÇÃO DE REVISÃO

04 MAR 1997

- DT. 10-

APROVADO EM ta, DISCUSSMS
VOU& À 2,a 1),I,SCUS,S4M

*	 1 3 MAI e1997

•••n••

11.•••••••TMIII 11111 	

• ••nn...
•••••••~0.

dg/I:4@f&i ro"._,T E

A CaARA MUNICIPAL DE Sn PAULO decret a:

Art. 12 - Os conjuntos habitacionais resultantes do Projeto
de Verticalização de Favelas - PROVER/Cingapura
cujo ntImeros de unidades habitacionais seja
su p erior a 200 (duzentas), deverão ser dotados de
uma Escola Municipal de Educação infantil - EMEI.

Art. 22 - A Escola de Educação infantil de que
artigo	 12	 desta	 lei	 deverá
p referencialmente, crianças moradoras do
habitacional de origem.

trata o
atender,
conjunto

Parágrafo ánico - Entende-se, para os fins do disposto
nesta Lei, como conjunto habitacional de origem
aquele implantado em área es p ecífica, resultante
do Projeto PROVER/Cingapura.

Art. 32 - O Executivo re gulamentará a presente Lei no prazo
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua
publicação.

Art. 49 - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta de dotaçi;es 	 orçamentárias
pr6prias, su p lementadas se necessário.

Art. 551 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
p ublicação, revogadas as disposiç2;es em contrário.

Sala das S.,,!ss2;i1-..t ,	 L11-~,0	 / 5

1

JOS SILVA AMO

MIAR EM h. DISCUSSÃO A SUCIO
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 _Ao 1_,	. 9 9 11ja ... i,P ao eité oál „a e/44fk0
O presente projeto de lei visa obrigar a

implantaç"ão de Escolas Municipais de Educaç'ão Infantil em

conjuntos habitacionais, provenientes do Projeto de

Verticalizaç'ão e Urbanizaç'ão de Favelas - PROVER/Cingapura,

com mais de 200 (duzentas) unidades habitacionais.

A proposta deve-1.4e ao fato de que, apOs

a implantaç"ão desses conjuntos habitacionais, ficam mais

evidenciadas outras necessidades decorrentes da fixaç'ão

daquelas comunidades nos locais em que venham a se instalar.

Uma delas é a prestaço de um serviço de educaç'ão eficiente,

que absorva a populaç"ão infantil do local, sem contudo

sobrecarregar o sistema existente, que, certamente, 112(o

aquelaspreviu na estimativa de atendimento escolar para

comunidades, a destinaç .ão e o índice de ocupaç'ão agora

existentes.

•

dg/emeicing
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 O 3 

10797	 07 03 	 97 
do processo n° 	 de 19	 (a)

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

em 07/03/97.

.C4

ADEL 7.C1CONE
Reg.	 C:)./,:;ii

Ai vi

A Com de Ccolat o Justiça

e' / 22".5_./ T7`

LUIZ AREIAS DECARVALHO
Au. TeCJI. Leg. Chefs - A. T.
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Recebido na Comissão de
‘;onrAtuição e Justiça
Ee 10( 4:3 i(0- 	 tk.s 19Ao

ORLANDO KOCT MENDES
AUXILIAI( LEGISLATIVO

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n? 	
e 1, ()(2 

(a)

I sob folha 	
DP\G	 	  9).
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PARECER CONJUNTO NP.	 /96 /DAS COMISSi5ES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇn E JUSTIÇA; DE ADMINISTRAÇn PúBLICA; DE
EDUCAÇn, CULTURA E ESPORTES; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N.9. 0107/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador

José Silva Amor :Lm que disp;e sobre a obrigatoriedade da

implantaço de "EMEis" nos conjuntos habitacionais

resultantes do Projeto PROVER/Cingapura que específica, e

dá outras providências.

A pr o 12 ositura„	 em	 seu	 ar t igo	 1Q,	 esta Lie :I. e c .: 	 cjtj E:!	 o Is

c o n j n t. os 1 ..1 a itac j. o ri a s	 r s ult a n t	 do Pr o j	 o	 de

Verticalizaço de Favelas - PROVER/Cingapura, cujo námero

de unidades habitacionais seja superior a 200 (duzentas),

devero ser dotados de uma Escola Municipal de Educaç'ão

Infantil - EMEI.

O projeto encontra amparo no art. 13 7 I, da Lei Orgânica

do Município de S7ío	 Paulo, que atribui	 â Câmara

competência para legislar sobre assuntos de interesse

local.

Assim sendo, a Comiss2ío de Constituiço e Justiça se

manifesta

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, o projeto é de relevante interesse

social, já que possibilitará, âs crianças residentes nos

conjuntos do Projeto Cingapura especificados, melhores

condiç'ges de acesso e frequência âs escolas de educaç'ão

infantil, facilitando, com certeza, o aprendizado e

--
997
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evitando a evas"ão estudantil, Vão prejudicial na fase da

pr é-es ia .

Pelo exposto, as Comiss2;es de Administraço Páblica e de

Educaç"ão, Cultura e Esportes manifestam-se favoravelmente

à propositura.

•
Quanto ao aspecto financeiro, a Comiss"ão de Finanças e

Orçamento nada tem a opor ao projeto, uma vez que as

despesas com a execuç .ão da lei correr"ão por conta das
verbas	 orçamentárias	 práprias,	 suplementadas	 se

necessário.

O parecer é FAVOA4VEL à propositura.

Sala das Cic542es APunidas, 47/03M7-
COMISS'ajK CONSTYTUIÇO E JUSTIÇA

COMISSn DE (ADMI AISTRfAçn PúBLICA

O	 .11U/RUM

06:1)611ç

(LÁ jetiv • f(eutVu/gLy

(e)

rs

COMISSn DE EDUCAÇn, CULTUA

1,44/ (-~f, pfeeades#>
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17=1:13SESSÃO

121 extra.

RODÍZIO

12

DISKCADERNO

FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

13.c5.97Carla

DATA

OPERADOR

P1 1,07/97, do Vereador Amorim(P23). DispOe sobre a obriga-

toriedade da implantaglio de Mis nos conjuntos habitacionais resultan-

tes do Projeto EXMEMOVER/Cingapura. Fase da dàácussão: ln. Aprova4o

mediante voto et favorÉvel da maioria absoluta doe membros da Cimara.

REVISOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULCI
—TAQUIGRAFIA —

Folha n.o	 •

•

do pé.

' d e 192Z

TAQUÍGRAFO

Carla

SESSÃO

12Extra.

DATA

13. 05. 97

101:1;;;;d:

DISKCADERNO

I

•

1

OPERADOR

RODÍZIO

12

FOLHA

REVISOR

O SR.PRESIDENTE( Nelo Rodolfo - PPB) N.o há oradores

inscritos; esíÉ. encerrada a discuscao. A votos. Os Sre.Vereadores

voráveis, permaneçam como est'è..o; os contrá.rios, ou aqueles que desej

rem verifica4o nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa). tstÉ

aprovado.

Passemos ao item seguinte.

ri

CÓD. 0596



Carla 19 # extra. 4.0G.93
DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULV:".- 	
do proc.

líGRAFO	

—TAQUIGRAFIA -

SESSÃO	 DATA	

111,'	 J40 97 	 d‘ 19 '5) 
ORADOR	 • CONT. APARTESESSÃO DATA ORADOR

28 1
OPERADOR REVISOR

Item 15
--1=7/9.79 do Vereador Amorim(PTB) Dispãe nobre a obri-

gatoriedade da implantação de EMEIS nos conjuntos habitacionais resul-

tantes do Projeto PROVER/Cingapura. Fase da disoussãof 	 Aprovação

mediante voto favorãvel da maioria absoluta dos membtoa da Câmara.

CÓD. 0596

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —	 fclha -- do ppe"

d 19 
CONT. APARTETAQUÍGRAFO DATASESSÃO

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

28 2 Carla 19" extra. 4.06.97
REVISOROPERADOR

O SR.PRESIDENTE( feio Rodolfo - PPB)	 há orádoroD

inscritos; , está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.Vereadores fa

voráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que deseja

rem verificação nominal de votação, manifestem-se azora.(Pausa). Es-

VI aprovado. Vai-à=ção.

Passemos ao item seguinte.( item 16)

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informay go, rubricado como folha n! JO	

do processo n  do 	 de 19  '9 '7	 0,63 	 C)	 . (a)(a;2><"	

Ã LEG. 3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a.

discussão e votação na 199 Sessão Extraordinária de 4 de Junho

do corrente, estando em condições de ser enviado á sanção.

05.06.97

RECEBIDO EM LEG

09 i 0F 	 _91-

A.5-. 

LUIZ ARE/A8	 óARVALTIO

~moi Técnico Leg. Chibo.

To it.

cea wn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica,

carta de lei e registro.

04-6-97

MARGARET,W,p(ES DA SILVA
Chefe de Seção Técnica til

Sra. Chefe,

Preparado conforme o solicitado por V.Sa.

MARCOS1,P1TONIOAECallsr
Assistente de Ch	 7' ala

SEGUE	 juntado	 'S. nesta data, 	  documento 	 	 e papel para informação, rubricacIS

sob folha .	 	  n! 	
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São Paulo, ./0 de junho de 1997.

ia - OF-LI-03
oric]o N.0345/1997

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência có p ia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 04 de junho do
corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 107/97, de autoria do
Vereador José Silva Amorim - dispondo sobre a obrigatoriedade
da im plantação de EMEIs nos conjuntos habitacionais
resultantes do Projeto PROVER/Cingapura que especifica, e
dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

NELf 0D0/. P0

Prksikánáá

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z.a.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSNO DE 04 DE JUNHO 

DE 1997.	 Cópia extraída	 de fl. 01 do Processo. (PROJETO DE

LEI Ne 107/97). Dis p6e sobre a obrigatoriedade da implantação de

EMEIs nos	 conjuntos habitacionais	 resultantes do	 Projeto

PROVER/Cingapura que especifica, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SNO PAULO decreta: Art. i2 - Os conjuntos

habitacionais resultantes do Projeto de Verticalização de Favelas

PROVER/Cin ga pura cujos números de unidades habitacionais seja

superior a 200 (duzentas), deverão ser dotados de uma Escola

Munici pal de Educação Infantil - EMEI. Art. 252 - A Escola de

Educação Infantil de que trata o artigo 12 desta lei deverá

atender, preferencialmente, 	 crianças moradoras do conjunto

habitacional de origem. Parágrafo único - Entende-se, para os

fins do disposto nesta lei, como conjunto habitacional de origem

aquele implantado em área específica, resultante do Projeto

PROVER/Cingapura. Art. 32 - O Executivo regulamentará a presente

lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua

publicação. Art. 42 - As des pesas decorrentes da execução desta

lei correrão por cohta de dotaç6es orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 59 — Esta lei entrará em vigor
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proc.

na data de sua publicação, revogadas as dis posiç6es em contrário.

ZUz	 ATO
Eu,	 _Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B", extrai a.. .	 Legislativo

- presente cá p ia fielmente de fls. do livro competente n2 49 e

digitei. Eu. 11Y4. 	 bralWgmw-. .Assistente Parlamentar, padrão11.W
Ass' istenta. Parlamentar

"OPA-5-A" a conferi. São Paulo, 05 de junho de 1997. Chefe da

Seção Técnica de Preparo e Registro de Documentos Legislativos,
MARGARET?, ,.

chOe de	 •
...-	 •	 •	 .	 ...	 V'	 t...	 is o, ..MWELA4APAWMEMI 	  Diretora do

. .5u titutáir 
snAsmVA

1 écnica 111	 ....

Diretor Técn. de Dto. Substo.

Departamento dos Serviços Le g islativos da Câmara Munici pal de São

Paulo.-

aa) Nelo Rodolfo, Milton Leite da Silva, Vicente Viscome,
Henrique Pacheco, Antonio de Paiva Monteiro Filho.

•

cAj,
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Dis pOe sobre a obrigatoriedade
da implantação de EMEIs nos
conjuntos habitacionais resul-
tantes do Projeto PROVER/Cin-
gapura que especifica, e dá
outras providências.

Faço saber que • Cimara, em seio de 04 de junho
dá 1RP7, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Os conjuntos habitacionais resultantes

do Projeto de Verticalização de Favelas - PROVER/Cingapura

cujos ntimeros de unidades habitacionais seja superior a 20()

(duzentas), deverão ser dotados de uma Escola Munici pal de

Educação Infantil - EMEI.

Art. 22 - A Escola de Educação Infantil de que

trata	 o	 artigo	 12	 desta	 lei	 deverá	 atender,

preferencialmente,

habitacional de origem.

crianças	 moradoras	 do	 conjunto

Parágrafo dnico - Entende-se, para os fins do

disposto nesta lei, como conjunto habitacional de origem

)‘-'\

...,//	 aquele implantado em área específica, resultante do Projeto

PROVER/Cingapura.
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Art. 32 - O Executivo regulamentará a presente

lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua.

publicação.

Art. 42 - As despesas decorrentes da execução

•
desta lei correrão por conta de dotaçVies orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Câmara Munici pal de São Paulo, 05 de junho de
1997.

O Presidente,



CÂMARA MUNICIPAL D '-S . Ã .QkAI "Ibr:

:10 .	 junho
SãoPaulo, 	 de 	 •	 de 19

97

Elkg,e9Pinha
Oficial de	 binete

SG ATL
• Anexo:

MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2345/97 , de

10-06-97 , encaminhando ao Executivo cópia autentica de 	 lei

•

107/97decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n2

de autoria do Vereador Jose Silva Amorim..

RECEBI O;•
12/04./7

CON 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

/Papel para Informação, r»,h4o como folha n5.......

do processo n9 ,f Ç5 .9—	 de 1 fe), d ---c'i ç  L.51'.(a)

À A.T.M. - Sr. Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o

recebimento de veto total ao presente projeto de lei.

27-6-97

MAIZGARETE" MANES DA SILVA
Chefe de Seçáo Técnica III

Substituto



GABINETE DO PREFEITO

REJEITADO O VETO

*.*	 1 6 ABR 1998	 #:

Preto

15 - DOCREC
15-0104/1997

ino NA A.
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JC:25 , 3 t

97

ente

(f)
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111

•
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044,	 7 
LIDO HOJE	 IL

As COMISSÕES DE:

.-C:124Un 9"11	 a" s/ V4 61-1,
r

(ç.s
- fSeq~

1

-o

Teritp alnonra ct - ãcusar o recebimento
dõ of=45- nQ 18/Leg.3/0345/97, com o qual VossaPR -• t. .4TE

----Exeelêne r- encaminhou à sanção, cópia autêntica de lei
decretada pot essa Egrégia Câmara, em sessão de 4 de
junho de 1997, relativa ao Projeto de Lei n Q 107/97.

Referida propositura, de autoria do
nobre Vereador José Silva Amorim, dispõe sobre a
obrigatoriedade da implantação de Escolas Municipais de
Educação Infantil - EMEIs - nos conjuntos habitacionais
resultantes do Projeto PROVER/Cingapura cujos números de
unidades habitacionais sejam superiores a 200 (duzentos).

decretada por
junho de 1997,

•

Embora louve os elevados propósitos
que nortearam a medida, vejo-me compelido a opor-lhe o
veto integral em face da inconstitucionalidade e da
contrariedade ao interesse público que apresenta.

A EMEI é a Escola Municipal de
Educação Infantil. A formação escolar representa, nos
dias em curso, condição essencial para introduzir o ser
humano em formação na vida da comunidade.

Dada a relevância do trabalho
educacional, de que a formação escolar é elemento
inseparável, ele constitui meta permanente de todos
aqueles que se abalançam a dirigir os destinos dos seus
semelhantes na Administração Pública.

A importância da escola de educação
infantil hoje recebe o beneplácito de todos os
especialistas da área; assim é que tal serviço, outrora
privilégio das classes abastadas, atua3.mente se direciona
no sentido de alcançar toda a coletividade.

A natureza de serviço público das
escolas emerge inconteste.

Ocorre que, em matéria de serviços
públicos, a iniciativa é privativa do Prefeito. Nesse
sentido, aliás, há previsão expressa da Lei Orgânica do

5GM-002-0GM



Folha n.o 	 „f_y 
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prot.

n.'	 	 de 19	

Município de São Paulo, no artigo 37, 1-~i'ãfi5"-='24--,	
inciso IV.

Na hipótese versada houve uma invasão
de competência. E a proposta pelo Legislativo de lei
municipal, cuja iniciativa é privativa do Prefeito por
Lei Orgânica, viola o principio constitucional da
separação de poderes, constante no artigo 2Q da
Constituição Federal.

Oportuno aduzir que,
"nestes casos, a iniciativa do
prefeito não é uma faculdade, mas
uma exigência constitucional, uma
prerrogativa exclusiva, sem a qual a
câmara municipal não poderá legislar
sobre tais matérias" (A Iniciativa
Exclusiva do Prefeito no Processo
Legislativo, em BDM - Boletim de
Direito Municipal, outubro/93, págs.
570/572).

Outrossim também sob o ângulo do
interesse público a lei decretada não encontra suporte.

A Secretaria Aunicipal da Educação
vem desenvolvendo estudo para identificar a demanda nas
diversas regiões da Cidade de São Paulo, objetivando
norteá-la na localização de futuras construções
escolares.

Afora o que, examinados os projetos
habitacionais, há dois possíveis caminhos a seguir: um,
se dirige para o parcelamento do solo em que a legislação
determina a reserva de áreas institucionais e outro, em
que não há necessidade de abertura de vias e o projeto
toma a forma de condomínio; na primeira alternativa as
áreas institucionais poderão ser usadas para creches,
EMEIs, postos de saúde, ou quaisquer outros equipamentos
múblicog , dependendo da necessidade e disponibilidade das
Secretarias L.ompetentes; na segunda alternativa, por se
tratar de condomínio, a legislação impõe somente a
reserva de área de lazer condominial, incompatível com a
construção dos equipamentos mencionados.

Ao que se depreende, a lei em
elaboração, nos termos de manifestação de órgão técnico
da Prefeitura, será inoperante na medida em que, nos
casos de parcelamento do solo, o espaço para os
equipamentos sociais já está reservado, por força de lei,
e nos demais - hipóteses de condomínio - o espaço
disponível é insuficiente para a instalação desses
equipamentos.

Além do que a obrigatoriedade da
construção de EMEIs nos conjun'cos habitacionais
resultantes do Projeto PROVER/Cingapura, especificados
na proposta normativa, e o atendimento primordial das
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criança moradoras nos conjuntos, criarià"-TI5W—í'ará.-====.
preferencial, o que é vedado por contrariar o direito de
igualdade de oportunidades.

Ante a motivação exposta, veto no
todo o projeto de lei aprovado com base no disposto no
artigo 42, parágrafo 1Q do Estatuto Fundamental deste
Município, por inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse público.

Restituo a cópia autêntica de inicio
referida e devolvo o assunto ao conhecimento dessa
Colenda Casa Legislativa, que se dignará deliberar, em
seu elevado critério.

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência
os meus protestos de elevada consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
AO/sffs
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA 3E3340 DE 04 DE JUNHO 

DE 1997.	 Cópia extraída	 de fl. 01 do Processo. (PROJETO DE

LEI N2 107/97). Disp6e sobre a obrigatoriedade da implantação de

EMEIs nos	 conjuntos habitacionais	 resultantes do	 Projeto

PROVER/Cingapura que especifica, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta: Art. 12 - Os conjuntos

habitacionais resultantes do Projeto de Verticalização de Favelas

- PROVER/Cinga pura cujos niámeros de unidades habitacionais seja

superior a 200 (duzentas), deverão ser dotados de uma Escola

Munici pal de Educação Infantil - EMEI. 	 Art. 22 - A Escola de

Educação Infantil de que trata o artigo 12 desta lei deverá

atender, preferencialmente, 	 crianças moradoras do conjunto

habitacional de origem. Parágrafo dnico - Entende-se, para os

fins do disposto nesta lei, como conjunto habitacional de origem

aquele implantado em área específica, resultante do Projeto

PROVER/Cinga pura. Art. 32 - O Executivo regulamentará a presente

lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua

publicação. Art. 42 - As despesas decorrentes da execução desta

próprias,lei correrão por conta de dotaç5es orçamentárias

suplementadas se necessário. Art. 52 - Esta lei entrará em vi„
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na data de sua publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.
ozíTárTO

Eu,..	 Legiciapvo. .Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B", extraí a
presente có p ia fielmente de fls. do livro competente n2 49 e

ip
di g it ei. Eu ,KATHY:	 ÀW-P. 9E. s.0P? A. .Assis ten t e  Parlamentar, pa dr ão

4wwe

Assistente Parlamentar

"OPA-5-A" a conferi. São Paulo, 05 de junho de 1.997. Chefe da

Seção Técnica de Preparo e Registro dg Documentos Legislativos,
MARGARETE WS DA SILVA

	 Gilda de. eeá7 'técnica III Visto,	 MOELA BIRIC•AfirTREOP41 	  Diretora do
5u1setttuto

Diretor Teco. de Depto. Substo.

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São

v/i

e
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Papel para informação, rubricado como folha n?
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bort.

044

Às Comissões de Justiça, Administração Pública, Educação

e Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto

Total.

30.06.97

LUZ AREIr CARVALHO
Acr calco Leg. CM:N.

T.

•
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Recebido na Comissão de

Consti.tgição e 
illStiça

Ece £.13-,j14-_-à3	 bs.

Ao Nobre Vereador  MAS_IÁJ-4/19
para relatar.

Sala da Comissão d/1 G. on p ti!Iiicáo e
em as:_de 

residente

7/tW(4,0

4a nobre Verezdor
teh24:4 R eR i nAl:, /r.a i rnento até	 /	 j

da,	 Aof-nni,9,traçáo Pública

42(2.3.21,../

PrEn.thdeft•iff

SEGUE juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n?

(a)

Em ...



.José	 Silva	 Amorim, visa dispor	 sobre	 aqUe

IRELATÓRCO1 •

nnara Anic9la
PARECER CONJUNTO NR /97 DAS comissaEs REUNIDAS DE
CONSIFTUJÇO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇ0 PÚBLICA; EDUCAÇO,
CULTURA E ESPORFES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VEIO
TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI MI 0107/97.

• rata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

obrigatoriedade da implantaç'âo de "EMEIS" nos conjuntos

habitacionais resultantes do Projeto PROVER/CINGAPURA.

A douta Comiss'ão de Constituiç"ão e justiça pronunciou-se

pela LEGALIDADE.

As ilustres Comissges de Administraço Páblica; Educaç'ão,

Cultura e Esportes e	 de Finanças Orçamento se

manifestaram a favor do projeto.

Na 19É1 Sess'âo Extraordinária, realizada em 4 de junho de

1997, foi aprovado o projeto. Enviado à san4o, foi

vetado	 integralmente	 pelo 	 Sr.	 Prefeito,	 por

inconstitucionalidade e	 contrariedade	 ao	 interesse

páblico.

Alega o Sr. Prefeito que a propositura trata de um

serviço páblico, cuja iniciativa é privativa do Prefeito

(art. 37, § 29., inciso IV, da LOM); que, houve, portanto,

invas2io de competência,	 o que viola o	 princípio

constitucional da separaç2ío de poderes, constante do art.

22 da Constituiç'ão Federal; que sob o ângulo do interesse

p ublico a lei decretada no encontra suporte.

De fato, a presente proPositura versa sobre' a prestaç'âo

de um serviço páblico	 Educaç'âo - que, de acordo com a

j1s/vt0107-7
17 - RELCOM
17-0547/1997
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N o j OW:" 	 do 1 . —4_,

O funcionário__	 	

rã/já Vo "t42dmara AnicOa

Lei Orgânica do Município é de iniciativa privativa do

Sr. Prefeito.

Assim sendo,	 no	 tocante	 ao aspecto	 legal,	 b e lb

considerados os argumentos expendidos, assiste rafão ao

•

•

Sr. Prefeito.

PELA MANUTENÇZO DO VETO.

Sala das Comisses \eunidas/023

V •	 )	00

-
(cA9,,,

j1s/vt0107-7
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amara Mamara

No tocante aos aspectos de mérito, pertinentes à
análise desta Comissão de Administração Pública sobre o
veto total aposto pelo Executivo ao Projeto de Lei n2
107/97, de autoria do nobre Vereador José Amorim, não
damos razão ao Chefe do Executivo.

Isto porque entendemos que a 'matéria se reveste de
elevado interesse público, .pelos motivos que passamos a
articular. Primeiramente é de se ressaltar que a
Administração Municipal se propôs a oferecer melhores
condições de moradia aos menos favorecidos na forma das
edificações verticais denominadas Projeto Cingapura. No
entanto, não se preocupou em instalar nesses locais Os
equipamentos sociais indispensáveis à população
beneficiada, a exemplo de creches, escolas, postos de
saúde, etc. Assim, a propositura pretende suprir grave
omissão das órgãos públicos nesse sentido. 	 Temos
convicção de que com a imp lantação	 de EMEI's nos
conjuntos habitacionais resultantes do Projeto
PROVER/Cingapura, estaremos cumprindo nossa parcela de
responsabilidade com a educação das nossas futuras
gerações, haja vista, inclusive, que a Lei Fundamental da
Urbe estabelece que a criança e o adolescente são
considerados prioridade absoluta do Município.

De todo a exposto, esta Comissão de Administração
Pública manifesta-se pela REJEI00 DO VETO TOTAL aposto
pelo Sr. Alcaide ao Projeto de Lei 107/97.

410 	 Sala das Comissões Reunidas, ,23ros(9-g
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Quanto aos aspectos de mérito, relativos à análise
da Comissão de EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES acerca do
veto total aposto pelo Executivo ao Projeto de Lei ng
107/97, de autoria do nobre Vereador José Amorim, não
podemos dar razão ao Sr. Chefe do Executivo, pelas razões
a seguir expostas.

Com efeito, a propositura é de relevante interesse
público, eis que se preocupa em dotar os conjuntos
habitacionais oriundos do Projeto de Verticalização de
Favelas PROVER/CINGAPURA - desde que contem mais de
duzentas unidades habitacionais - de uma Escola Municipal
de Educação Infantil - EMEI. Note-se que a propositura
limita a obrigatoriedade dessa instalação a conjuntos com
mais de 200 (duzentas) unidades habitacionais, ou seja, a
conjuntos que contem por volta de 400 (quatrocentas)
crianças, na hipótese de duas crianças por unidade
habitacional. Realmente, esse contingente de crianças não
pode ficar desprovido de uma escola nas imediações, onde
possam estudar. Por outro lado, a propositura ressalta a
preocupação do ilustre Autor com um aspecto que não pode
ser descurado, de forma alguma, pelo Poder Público, ou
seja a educação e formação das crianças sob sua
responsabilidade.

De todo o exposto, esta Comissão de EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTES opina pela REJEIÇÃO DO VETO TOTAL
aposto pelo Sr.Prefeito ao Projeto de Lei 107/97.

1/1	 Sala das Comissões Reunidas, 23/0_9(972

~ai/ A/444v
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Quanto ao aspecto financeiro, ern . vista dos argumentos

apresentados pelo Executivo, considera-se que a propositura impli-

ca em despesas de elevado custo de oportunidade. Em vista disso, a

Comissão de Finanças e Orçamento delibera pela MANUTENC .ÃO 00 VETO

111,	
TOTAL aposto pelo Executivo ao Projeto de Lei 107/97.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO _da ped.

o itai7._—TAQUIGRAFIA —
2'71)

elemmusewt
Inelímms"!..` fy•APARTE..-0,-,ORADORDATATAQUIGRAFO SESSÃO

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

1488.3.0r. 16.04.98
OPERADOR

X X X

sId6 Discussão e votação ánicas do veto total aposto pelo Exutum.

tivt ao PI, 107/97, do Vereador Amorim (PTB), que disp3eâ cobre a ebriga,

toriedade na implantação de 0E1BIS" nos conjuntos habitacionals recultan

REVISOR

tes do Projeto PR INEE CINGAPURA.

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Cã,

mexa.

Permanece em pauta ai è votação final.

DOCREO 104/97.

X X X

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

Nau n.o	 do kin.

d 10_1Z

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

148a. ord.(a)

) i"

• 'J

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

2-' 16498

OPERADOR

0 SR. PRESIDENTE (Nolo Rodolfo - PB) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A. votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis à rejeição do voto permaneçam COMO estão; os contrários,

ou aqueles que desejarem verificação nomlepal de votação, mamifesten-

-se agora. (Pausa) Registre-se a abstenção desta Presidência. Apro-

vada a rejeição. O projeto vai promulgação.

Passemos ao item seguinte.

REVISOR

CóD. 0596
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Papel para informação, rubricado como f
-.>

. do processo n• 	 clOq	 . de 0 r. 1 7  / O	 ..,12 	 (a) (1

t

À Leg.3 - Sr. Chefe:

O Veto Total aposto ao presente projeto foi

rejeitado na 148 a Sessão Ordinária, de 16.04.98, devendo

ser encaminhado à promulgação pela E. Mesa. 	 •

17.04.98

BRENO WIDELMAN
Assessor Tãc.Leg. Chefe-Subst.

RE INDO NLEG.3,
em )

Nnm

Or

cóawn	 IMPRENSA OFICIAL DO Ei'MDO S.A. — IMESP
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Sra. Soraia,

Preparar oficio comunicando ad Executivo a rejeição
do veto total aposto a lei referente à presente pro
positura.	 •	 . _

42e/g/ 9f

JO3n crnsTir.lo SOUZA SANTOS

Chsfe d.e Scoo Técnica. 111

•Substituto

!	 •,
Sr: Chefe,

Preparado o ofício conforire despacho de V.Sa.

4940/0/9,

/SOIA rt);....	 n.:.P.Wi:',Ps 13ARBOSn

Atuiu:suta t'.0 f....1tit Técnica

•'i

SEGUE  4'"1 juntado 	 j"--.	 nesta data, 	  documento	 	  e papal pira informação, rubricado



N o /Q., do 19  9,
FOha N o /4'  do proc
O foactonarro

2âniara Artical a‘Ydo
São Paulo, 1(°-	 de abril de 1998.

18 -..0E-LEG3 .
OFICIO N.0432/1999,

•	 Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 16 de abril
do corrente, foi rejeitado o veto total a posto par Vossa
Excelência à lei relativa ao Projeto de Lei n2 107/97 de autoria
do Vereador	 José	 Silva	 Amorim	 que	 disp8e	 sobre a
obrigatoriedade	 da	 implantação	 de	 EMEIs	 nos	 conjuntos
habitacionais resultantes 	 do	 Projeto	 PROVER/Cin gapura que
especifica, e dá outras providências - cabendo a Vossa
Excelência, de acordo com o 5 62 do artigo 42 da Lei Or gânica do
Município de Sc,ã Paulo, a promulgação da referida lei.

• alho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta .
consideração.

•
NELOrROrLF0
Presid nte

Anexo: có pia xerográfica da cópia autêntica do PL ne i07/97.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.



•
C6D. 0553

1Folha N o ._2j 	 .. do proc
N o .7/491 _do 199,

e7a0 fffr-/
Odaciopélk,

4
- São Pa111028 	 de	 	 de 19.. 9.8 	

• 18 - OF-LEO3
Recebi oficio OFICIO N.0432/1998 de

28/06/98	 comunicando ao Sr. Prefeito arejelção

do vetotOtal	 aposto pelo Executivo à lei relativa 	 ao

Projeto de Lei n 2 107/97.	 .

Anexo: cópia xorográfica da cópia autintica.

RECEBI UM:
o642J j,(3

ESIVIERALDA DOF.(20

.014.1."2-14600

ANT° FURTADO

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n! 40? 

do processo ri° 	 111  de 19/,	 *ai' 1.7ff 	 (a)
>Mn ASSATO

Assistente do Chefia TecnIce

Sra. Soraia,

•

Juntar ao presente processo o Of.ATL n2 108/98 de
06.05.98, preparar oficio encaminhando ao Executi
vo copia autentica da Lei n 2 12.639 de 06.05.98
e preparar Carta de Promulgação e Lauda para pu -
blicação.

1971 os/ 7,

JOSÊ CRISTINO-n-ELIZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substitato

Sr. Chefe,

•

Juntado ao presente processo o Of.ATL n2 108/98 de
06.05.98, e preparados os documentos conforme des-
pacho de V.Sa.

as77,

SORAI L Cl	 REIRA BARBOSA

Assistente Técnico de

Direção 1

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



SEGUE  *1 	 	  juntado  j' 	 data, 	  documento .. f.... e papel para informação, rubricado

(a)

sob folha  r	 n° 	



Uita	 LAnicOfè2
São Paulo, C de -Yru-0

Folha N o	
-tr- 

do proc
r1; o /".7d e 1 9 f,
O tuncionano

aio	 ateM

de 1998

.."1,4,4r0

GABINETE DO PREFEITO

O/cio...il. D. or. n•o 108 /98
_i5 =_DOCREC

Senhor Presidente

R;,, CE É3	 .

Em _06 /

1

Tendo em vista que o Projet-O-dj-ret-ng

107/97, que dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação

de EMEIs nos conjuntos habitacionais resultantes do Projeto

PROVER/Cingapura que especifica, e dá outras providências

deverá ser promulgado por Vossa Excelência, nos termos do

disposto no S 7 Q do artigo 42 da Lei Orgânica do Município

de São Paulo, sirvo-me deste para comunicar que, para o

referido diploma, foi reservado o número 12.639.

Assim sendo, devolvo com o presente a

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos

•	
de minha alta consideração.

C LSO /ÁA
,Prefe to

A Sua Excelência o Senhor Doutor Mello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

•

SGM - 002 - DGM

I
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/Assessor Tec. Leg. (:hefe Suhst.
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	 Cópia autêntica LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 04 DE JUNHO 
• •	 -	 ,	 •	 •	 ;‘,

PE /997.	 Cópia extraída	 de fl. 01 do Processo. (PROJETO:DE

LI N2 107/97). Disp5e sobre a obrigatoriedade da implantaçãO de4
le

EMEIs nos	 conjuntos habitacionais	 resultantes • do	 Projeto

PROVER/Cingapura que especifica, e dá outras providencias. 	 A

CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Os conjuntos

habitacionais resultantes do Projeto de Verticalização de Favelas

PROVER/Cin ga pura cujos números de unidades habitacionais seja

su perior a 200 (duzentas), deverão ser dotados de uma Escola

18 - OF-LEG3 ,

OFICIO N.0345/1997.
18 - OF-LEG3
OFICIO N.0345/1997

'	 •

Municipal de Educação 'Infantil - EMEI. 	 Art. 22 - A Escola de

•

Educação Infantil de que trata o artigo 12 desta lei deverá

atender, preferencialmente, 	 crianças moradoras do conjunto

habitacional de origem.	 Parágrafo único - Entende-se, para os

fins do disposto nesta lei, como conjunto habitacional de origem

aquele im p lantado em área específica,

PROVER/Cingapura. Art. 32 - O Executivo

lei no prazo de 60 (sessenta) dias a

resultante do Projeto

regulamentará a presente

contar da data de sua

Jp

(I/

publicação. Art. 42 - As despesas decorrentes da execução desta

lei correrão por conta de dotaç5es orçamentárias próprias,

su p lementadas se necessário. Art. 52 - Esta lei entrará em vtipsn
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 Folha N o? 7---  do p •
N o	 de 19

O funcionário	 __,.**" 11.,D.1

9,,
amam AMICOaalffie~

na data de sua publicação, revogadas as disposiçaies em contrário.
ZUZJSATO

Eu,..	 Legislativo, padrão "OPA-9-B", extraí a

presente có p ia fielmente de fls. do livro competente n2 49 e

di g itei. Eu,KAT I-1.YffiR. rmb -P.9E. S.(n.g4. . Assistente Parlamentar, padrão
Ais/s.tente.ParIamentar

"OPA-5-A" a conferi. São Paulo, 05 de junho de 1997. Chefe da

Seção Técnica de Preparo e Registro d; Documentos Legislativos,
Uppr-S 1 -N A SILVA

tvI A RebG eAfIrele*.I?.c.,mç

Municipal de São

ViStO,	 MULA B tRI•ANMPFNII 	  Diretora do
s~00
	 ObeN de.:•cr,	

— VISCO,	 MULA B6Rt194 •Annmt •
Substi:uto

01~ Têm de Npto. Suhsto.
Departamento dos Serviços Le g islativos da Câmara

Diretora do

f

•



Folha No	 ..... _do proc

N o	 .9_7 de 19  5)
O funcionário

461 ?ai%âmara ArticOafie
São Paulo, .0 de maio de 1.990.

1.8	 OF-LEG3
OFICIO N.0542/i998

411	 Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autentica da
Lei n2 i2.639, de 06 de maio de 1998, promulgada pela Câmara,
de acordo com a ffi 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município
de São Paulo, que disptie sobre a obrigatoriedade da
implantação de EMEis nos conjuntos habitacionais resultantes
do Projeto PROVER/Cingapura que especifica, e dá outras
providencias.

Valho-me da oportunidade para reiterar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

,
NE _0' RCDOLFO

ce n t e

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Muniej.pio de São Paulo.
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----------Cópia autantica. LEI N2 12.639 DE 06 DE MAIO DE 1998. 

(PROJETO DE LEI N2 107/97). VEREADOR JOSá SILVA AMORIM. Dispi5e

411	 sobre a obrigatoriedade da implantação de EMEis nos conjuntos

habitacionais resultantes do Projeto PROVER/Cingapura que

especifica, e dá outras providancias. Nelo Rodolfo, Presidente da

Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal

de São Paula, de acordo com o 9 72 do artigo 42 da Lei Orgânica

do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: Art. 12 - Os

conjuntos habitacionais resultantes da Projeto de Verticalização

de Favelas PROVER/Cingapura cujos 	 ntámeros de	 unidades

habitacionais seja superior a 200 (duzentas), deverão ser dotados

de uma Escola Municipal de Educação infantil EMEI. Art. 22 - A

Escola de Educação Infantil de que trata o artigo 12 desta lei

deverá - atender, preferencialmente, 	 crianças moradoras	 do

conjunto habitacional de origem.	 Parágrafo dnico	 Entende-se,

para os fins do disposto nesta lei, como conjunto habitacional de

origem aquele implantado em área específica, resultante da

Projeto PROVER/Cingapura. Art. 32 - O Executivo regulamentará a

presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de

sua publicação. Art. 42 - As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão por conta de dotaçes orçameitárias prcin-ias,

,d4)
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suplementadas se necessário. Art. 52 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicaç go, revogadas as disposi4es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 07 de maio de 1995. O Presidente,

a) Nela Rodolfo. Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal

de Sc)ã Paulo, em 07 de maio de 199S. O Diretor Geral, a) Carlos
2043sm

Barromeu	 Tini.	 Eu, ... Ap sisteneda Chefia Féenlca	 Assistente	 de	 Chefia

Técnica, padrão "QPA-i0-D", extraí a presente cópia fielmente do

original	 e	 ti :i. 9 i t: ei .Eu, . .	 AssistenteKATHI.10RAI,E.S . DE SOUZA

Assistente Parlamentar

Parlamentar, padrão "QPA-5-A" a conferi. São Paulo, 07 de maio

de 1990. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro de

Documentas . 	Legislativos,	 :1(3.3.._q1•51.TUOi)LIZA. SANTOS'

	

',/ A.	 —

	

..„n14.5j0	 Chefe de S cç20 Técnica 111

• • • LEILA , , rir_ft • MAC'idA00 	  Diretora do DeptW~nto das
Dizetor l'ilcalco de Dbm.o . C11. 7

Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Nela Rodolfo, José índio Ferreira da Nascimento,	 Antonio
Goulart, Ana Maria Quadros, Natalício Bezerra.
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LEI NP 12. â39 DE Oâ DE MAIO DE 1998. 
(Projeto de Lei ng 107/97)

(Vereador José Silva Amorim)

DispU sobre a obrigatoriedade
da implantação de EMEIs nos con-
juntos habitacionais resultantes
do Projeto PROVER/Cingapura que
especifica, e dá outras pro-
vidências.

Melo Rodolfo, Presidente dá Câmara Munici pal de
Sgá Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de Sio Paulo, de
acordo com o ff 79 dó artigo 42 da Lei Orgânica do Município de
Sgo Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 12 - Os conjuntos habitacionais resultantes

do Projeto de Verticalização de Favelas - PROVER/Cingapura

cujos números de unidades habitacionais seja superior a 200

(duzentas), deverão ser dotados de uma Escola Municipal de

•	
Educação Infantil - EMEI.

Art. 29 - A Escola de Educação Infantil de que

trata o artigo 12 desta lei deverá atender, preferencialmente,

crianças moradoras do conjunto habitacional de origem.

Parágrafo único - Entende-se, para os fins do

dis posto nesta lei, como conjunto habitacional de origem

aquele implantado em área específica, resultante do Projeto

PROVER/Cingapura.

Art. 39 - O Executivo regulamentará a presente lei

no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua

publicação.

vt/
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O Diretor Gera
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Art. 42 - As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão por conta de dotaçUes	 orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 07 de maio de 1998.

O Presidente,

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo,

em 07 de maio de 1998.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
• 2.

MEMORANDO•
São Paulo,  15 	de___~.0	 de

Folha No 	 I	 do proc

N o _7/09 d 19  f,
O funcionário

•

Recebi Oficio Leg. 3 n* 542/98, de

15/05/98, encaminhando cópia auti;ntica da Lei n* 12.639, de

06/05/98, promulgada pela Câmara noa termos do 7* do Art.

42 da LONSP, ref. ao PL n*107/97, de autoria do ver. Jose —

Silva Amorime

RECEBI EM:
/ 01/9T

Eijeninha
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CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

À A. T .M. ,

Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias.

11/ 057 ?,

JOSÉ cnis-nrzuouzA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substituto

fit) DT. 94 — SRA. CHEFE:
P'QUIVA R O PRESENTE PROCESSO

BWI . NO GiZELMAN
Assessor Tec. L. Chefe Suisse.

A. T. M.
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